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1. ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA PEDAGÓGICA 

 

Denominação: Pós-Graduação Lato Sensu – Especialização em Previdência 

Privada 

Objetivo: O Curso de Pós-Graduação em Previdência Privada tem como 

objetivo central formar especialistas capazes de compreender, de forma 

abrangente e interdisciplinar, o significado social e econômico do Regime de 

Previdência Complementar no Brasil. Para tanto, propõe-se a prover aos pós-

graduandos um conhecimento que articula as dimensões jurídica, regulatória e 

gerencial da previdência privada, contextualizando seu surgimento histórico e 

seu papel estratégico no sistema de proteção social brasileiro.  

O curso promove o estudo da previdência complementar, conciliando os 

fundamentos do direito constitucional, administrativo, civil, trabalhista e tributário 

com as especificidades da gestão previdenciária, de modo a oferecer uma 

formação ao mesmo tempo especializada e transversal, que dialogue com as 

múltiplas áreas do conhecimento envolvidas na matéria. 

Paralelamente à formação teórico-conceitual, o curso busca desenvolver 

competências práticas essenciais para a atuação profissional qualificada no 

setor. Nesse sentido, propicia o domínio das rotinas operacionais, das 

exigências regulatórias e dos procedimentos administrativos próprios das 

Entidades Fechadas de Previdência Complementar, sejam elas patrocinadas por 

entes privados ou órgãos públicos. Além disso, capacita os participantes para a 

análise e resolução de casos concretos, preparando-os para fundamentar 

argumentações técnicas e jurídicas perante órgãos reguladores e o Poder 

Judiciário.  

Dessa forma, o curso visa qualificar profissionais aptos a atuar nas 

diversas esferas das entidades de previdência privada fechada, consultorias, 

assessorias jurídicas, órgãos de fiscalização e controle, contribuindo para a 

consolidação de um sistema previdenciário complementar mais eficiente, seguro 

e alinhado aos interesses dos participantes e assistidos. 
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Número de Vagas: 150 por turma 

Modalidade: Educação a Distância - EaD. 

Regime de Integralização Curricular: por créditos e disciplinas. 

Carga Horária: 396 horas. 

Duração prevista: 12 meses. 

Prazo para início: a definir. 

Horário e dia das aulas: Aulas síncronas duas vezes por semana das 19:00h 

até às 21 horas, segundas e quartas-feiras, com material didático de estudos 

complementar no ambiente virtual de aprendizagem; 

Forma de ingresso e requisito: Inscrição e ter diploma de nível superior 

reconhecido pelo MEC. 

2. CONCEPÇÃO DO CURSO 

 

A Constituição Federal de 1988 albergou a Previdência Privada na Ordem 

Social, o que proporcionou grandes avanços ao Regime de Previdência 

Complementar. Desse modo, no art. 202, o direito à previdência privada, regido 

pelo princípio da autonomia da vontade e da facultatividade, viu-se regulado 

como um regime de Direito Civil, complementar e independente dos regimes 

públicos de Previdência Social. 

Apesar de se tratar de um ramo do direito privado, as normas que regem 

o contrato de previdência complementar sofrem forte regulação estatal, através 

do Conselho Nacional de Previdência Complementar e Conselho Monetário 

Nacional, sendo as reservas e a governança das entidades que administram os 

fundos permanentemente fiscalizados pela Superintendência Nacional de 

Previdência Complementar – a Previc. 

Quando ocorre uma falha e sobrevém um processo administrativo 

sancionador, há o julgamento em primeira instância do dirigente perante a 

Diretoria Colegiada da Previc, com direito à segunda instância à Câmara de 
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Recursos da Previdência Complementar – CRPC. 

Na administração desse patrimônio, que no Brasil já ultrapassou 1,3 

trilhão de reais, os gestores têm o dever fiduciário de bem gerir os investimentos 

e manter uma governança estruturada, com transparência e responsabilidade, 

porque podem ser questionados e responderem ao devido processo legal no 

caso de possíveis infrações à legislação de Previdência Complementar. 

A pós-graduação oferecida pela Faculdade Anasps em Previdência 

Privada foi estruturada a fim de preencher lacuna de especializações com 

características acadêmicas e práticas, com ênfase na preparação adequada 

para atuação profissional, com profundo conhecimento teórico e prático e 

professores gabaritados no conteúdo, que atuam ou já atuaram na gestão e 

formulação da legislação de Previdência Complementar ou que atuaram na 

Câmara de Recursos da Previdência Complementar, tribunal administrativo do 

regime disciplinar. 

O curso objetiva apresentar o conteúdo de forma profunda e específica 

para preparação e atuação no mercado de trabalho, advocacia previdenciária, 

áreas de assessoramento, gestão previdenciária e exercício do magistério. 

O curso foi concebido para funcionar como uma ferramenta prática e 

segura. O conteúdo oferecido destaca não apenas a formação acadêmica, mas, 

principalmente, o exercício prático do conhecimento em Previdência Privada 

fechada. 

 

 

3. JUSTIFICATIVA DA OFERTA DO CURSO  

  

Com as reformas da Previdência, o olhar de todos passou a dedicar 

atenção especial à Previdência Complementar. Desde a Emenda Constitucional 

nº 20/98, passando pela Emenda Constitucional nº 41/2003 e a Lei de criação 

da Funpresp, todos os servidores novos passam a poder ter direito à previdência 

privada. Assim, considerando que a compreensão da Previdência Privada passa 

por um extenso conteúdo, e que nem sempre a graduação em Direito 

proporciona o contato pleno com os diversos assuntos que o integram, associado 
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à crescente demanda da sociedade e das entidades, tornam-se, cada vez mais 

necessárias as reflexões sobre o modo de conceber o atendimento dessas 

demandas. 

A pós-graduação em Previdência Complementar interessa não apenas 

aos graduados em Direito, mas aos contadores, atuários, administradores, 

gestores públicos e privados, gestores de investimento, e demais profissionais 

das entidades públicas, privadas e do terceiro setor, este inclusive mantendo 

várias entidades de previdência complementar no Brasil. 

O curso apresenta-se como instrumento para melhorar a qualidade do 

conhecimento do conteúdo teórico e prático sobre o regime constitucional, legal 

e regulamentar da Previdência Privada, bem como da sistemática legal e 

regulamentar de seu Direito Administrativo Sancionador. 

Assim, diante da responsabilidade que se eleva para a gestão eficiente 

do Regime de Previdência Complementar, a presente pós-graduação se justifica 

perante a sociedade e perante os profissionais da área de previdência. 

  

4. OBJETIVOS DO CURSO 

 

Desenvolver no participante a preparação adequada sobre os principais 

conteúdos teóricos e práticos relacionados ao Direito da Previdência 

Complementar e temas convergentes para atuar nas mais diversas áreas. 

 

Objetivos Específicos: 

 

● Compreender o significado social, jurídico e econômico do Regime de 

Previdência Privada, sob o prisma de Direito Civil e do Direito Regulatório. 

 

● Estudar os diversos regimes previdenciários, com ênfase no regime 

complementar de previdência social. 

 

● Prover os pós-graduandos de um conhecimento abrangente, 

interdisciplinar, ao mesmo tempo que específico, dos estudos 

relacionados à Gestão, ao Direito e ao Regime Previdenciário Privado. 
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● Contextualizar a Previdência Privada no ambiente social brasileiro e seu 

contexto histórico de surgimento e consolidação no Brasil. 

 

● Conciliar o conteúdo da gestão previdenciária privada com os conteúdos 

das demais áreas do conhecimento, especialmente o direito 

constitucional, direito civil, trabalhista e tributário. 

 

● Propiciar o conhecimento prático exigido pelas Entidades Fechadas de 

Previdência Complementar de entes privados e de órgãos públicos. 

 

● Desenvolver habilidades necessárias ao domínio de casos práticos para 

argumentação perante o serviço público, os participantes e assistidos e o 

Poder Judiciário. 

 

● Qualificar os participantes a atuarem como profissionais especializados 

nas diversas esferas da sociedade na área de Previdência privada. 

 

5. PÚBLICO-ALVO 

 

Advogados, Advogados Públicos, membros do Poder Judiciário, do 

Ministério Público, da Defensoria Pública, operadores do Direito em geral, 

Administradores, Gestores Públicos, Contadores, Atuários, Gestores de RPPS e 

estudantes com nível de escolaridade superior e servidores públicos que tenham 

interesse na carreira e na atualização sobre o tema previdenciário, a aquisição 

de prática sobre a disciplina, a atuação prática nos diversos setores da 

sociedade e, ainda, à docência superior, visando uma formação completa nas 

temáticas propostas pelas disciplinas do curso. 

  

6. FORMA DE INGRESSO 

 

Pré-requisitos: Apresentar comprovante de conclusão de Curso Superior 

e cópia de documentos pessoais.  
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Critérios de seleção: inscrição. 

7. DIFERENCIAIS 

 

A Faculdade Anasps tem como fundadora a Associação Nacional dos 

Servidores Públicos da Previdência e Seguridade Social – ANASPS, entidade 

fundada em 1992, com representação nas 27 (vinte e sete) unidades da 

Federação, contando com mais de 55.000 associados, sendo a primeira 

entidade associativa a criar uma faculdade na área de Gestão Pública, com 

ênfase em Previdência Social. 

A Faculdade Anasps além de possui nota máxima no MEC no seu curso 

de graduação em Gestão Pública, é certificadora credenciada pelo Ministério da 

Previdência Social para gestores de Regimes Próprios de Previdência Social.  A 

certificação é voltada para profissionais que atuam e/ou desejam atuar nos 

Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), como dirigentes, gestores de 

investimentos, membros de conselhos deliberativos e fiscais, além dos 

integrantes de comitês de investimento. 

Além disso, a Faculdade Anasps possui diversas turmas de concluintes 

nas pós-graduações em RPPS; Direito e Processo Previdenciário (RGPS), 

possibilitando assim grande rede de network aos seus alunos. 

A presente pós-graduação possui um corpo docente formado em sua 

maioria por Doutores e Mestres com vasta experiência dentro de funções no 

setor público e na advocacia privada, com relevantes atuações no âmbito 

nacional em prol do direito previdenciário. 

Essa convivência com a realidade diária das lides previdenciárias confere 

credibilidade para que essa instituição ofereça cursos pautados em experiências 

e vivências dos professores que atuam ou já atuaram em matéria previdenciária, 

como gestores e formuladores das principais normas relacionadas à matéria 

previdenciária. 
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8. METODOLOGIA 

 

Aulas expositivas serão ministradas exclusivamente na modalidade EaD, 

no ambiente virtual de aprendizagem, com assuntos atuais e abordagens críticas 

das teorias e práticas referentes ao direito previdenciário. O material didático e 

o ambiente interativo servem como auxílio no acompanhamento das aulas, de 

forma prática e sistemática, com exercícios de reflexão, vivências através de 

atividades práticas, tais como: estudos de caso e simulações. Serão realizadas 

atividades avaliativas individuais e em grupo, estudos de casos e apresentação 

de trabalhos. 

Cada disciplina possui carga horária de 36 horas, distribuídas em 5 

encontros síncronos de 2 horas (10 horas síncronas), realizados às segundas e 

quartas-feiras, das 19h00 às 21h00, complementados por 26 horas de atividades 

assíncronas (leituras dirigidas, estudos de caso, exercícios, fóruns de discussão 

e elaboração de trabalhos). 

Após serem ministradas, ficarão disponíveis em até 48 horas no ambiente 

virtual de aprendizagem. O aluno terá acesso às aulas do curso até a conclusão 

do mesmo. 

O curso conta com a presença de Coordenadores Acadêmicos cuja 

responsabilidade consiste no acompanhamento e na orientação sistemática aos 

alunos. Além disso, contará com mediação pedagógica síncrona e assíncrona, 

objetivando aproximar os alunos do corpo docente e da estrutura da instituição. 

 

9. AVALIAÇÃO 

 

Para a obtenção título de especialista lato sensu, o aluno deverá 

apresentar aproveitamento igual ou superior a 70% em todas as disciplinas do 

curso e no Trabalho de Conclusão de Curso – TCC (conforme regulamento do 

Trabalho de Conclusão de Curso de Pós-Graduação da Faculdade ANASPS). 
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Ao final de cada disciplina o aluno terá uma avaliação para mensurar as 

habilidades, competências e o conhecimento trabalhado objetivando promover a 

prática com peso avaliativo. 

 As atividades avaliativas poderão ser individuais e em grupo, estudos de 

casos e/ou apresentação de trabalhos, conforme alinhamento entre os docentes, 

coordenação e discentes. 

O aluno é aprovado na disciplina: 

● independentemente de exame final, ao obter média de aproveitamento 

igual ou superior a 7,0 (sete);  

● mediante exame final (recuperação), obtendo média final igual ou 

superior a 6,0 (seis), correspondente à média aritmética, entre a nota de 

aproveitamento final na disciplina e a nota do exame final.  

10. TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO (TCC) 

 

O Trabalho de Conclusão de Curso constitui um requisito obrigatório para 

a obtenção do Certificado de Conclusão do Curso de Pós-Graduação lato sensu 

da Faculdade Anasps. 

O TCC deverá ser elaborado com respeito às regras respectivas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e o aluno contará com uma 

disciplina específica de metodologia da pesquisa, além de orientações coletivas, 

que serão oportunamente divulgadas. 

O tema do TCC poderá ser livremente escolhido, desde que guarde 

pertinência com a área de concentração do curso. O coordenador e tutores do 

curso estarão à disposição dos alunos para auxiliá-los na escolha do tema, 

oferecendo sugestões e eventuais linhas de pesquisa preferenciais. O TCC 

deverá respeitar o contido no Regulamento do Trabalho de Conclusão de Curso 

de Pós-Graduação da Faculdade ANASPS 
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11. ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 
  

Nº DISCIPLINAS C/H 

1 A PREVIDÊNCIA SOCIAL E SUA CONEXÃO COM A PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR COMO INTEGRANTE DA 
ORDEM SOCIAL: HISTÓRIA DOS FUNDOS DE PENSÃO NO BRASIL 

36 h/a 

2 FUNDAMENTOS DE DIREITO CIVIL APLICADOS À PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR: OBRIGAÇÕES, CONTRATOS, FUNDAÇÕES, 
CONTRATO E CONVÊNIO DE ADESÃO, VALIDADE DOS CONTRATOS 
E LICENCIAMENTO PELA PREVIC 

36 h/a 

3 REGULAÇÃO DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR: CONSELHO 
NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, GOVERNANÇA, 
INTEGRIDADE, CERTIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO DE DIRIGENTES E 
LIMITES DO PODER DE POLÍCIA 

36 h/a 

4 FUNDAMENTOS DE ECONOMIA E FINANÇAS APLICADOS À 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

36 h/a 

5 MATEMÁTICA FINANCEIRA, MATEMÁTICA ATUARIAL E ESTATÍSTICA 
APLICADAS À PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

36 h/a 

6 VALUATION: AVALIANDO O VALOR DE EMPRESAS E ATIVOS 
FINANCEIROS 

36 h/a 

7 GESTÃO DE RISCOS ATUARIAIS E DE INVESTIMENTOS 36 h/a 

8 CONTABILIDADE DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR 

36 h/a 

9 PROCESSO ADMINISTRATIVO NO LICENCIAMENTO E NA 
FISCALIZAÇÃO DA PREVIC E RECURSOS PARA A CÂMARA DE 
RECURSOS DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR – CRPC 

36 h/a 

10 MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO EM PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 36 h/a 

11 METODOLOGIA CIENTÍFICA E ESCRITA ACADÊMICA 36 h/a 

  TOTAL DAS DISCIPLINAS 396 h/a 

  TOTAL GERAL DO CURSO 396 h/a 

 

12. DISCIPLINAS 

DISCIPLINA 1 

A PREVIDÊNCIA SOCIAL E SUA CONEXÃO COM A PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR COMO INTEGRANTE DA 
ORDEM SOCIAL: HISTÓRIA DOS FUNDOS DE PENSÃO NO BRASIL 

Carga Horária: 36 h/a (10h síncronas + 26h atividades complementares) 

EMENTA 
A disciplina examina a relação entre o sistema público de previdência social e 
o regime de previdência privada no Brasil, a partir de seus fundamentos 
constitucionais e históricos. Compreende o estudo da inserção da previdência 
privada na ordem social brasileira, da evolução legislativa desde a 
Constituição Federal de 1988 até as recentes reformas, dos modelos de 
proteção previdenciária e da complementaridade entre regimes. Analisa a 
trajetória dos fundos de pensão no Brasil, seu papel no desenvolvimento 
econômico e social, os marcos normativos de consolidação do setor e os 
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desafios contemporâneos da previdência complementar como política de 
proteção social. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1 – Seguridade Social e Previdência Social 
1.1. Conceito e organização da Seguridade Social 
1.2. Princípios constitucionais 
1.3. Evolução legislativa e histórica 
1.4. Regimes previdenciários: RGPS, RPPS e Regime Complementar 
2 – A Previdência Complementar na Constituição Federal 
2.1. Art. 202 da CF/88 e suas alterações 
2.2. Emendas Constitucionais nº 20/98 e nº 103/2019 
2.3. Princípios da autonomia da vontade e da facultatividade 
2.4. Natureza jurídica de direito privado 
3 – História dos Fundos de Pensão no Brasil 
3.1. Origens e consolidação das entidades de previdência complementar 
3.2. A criação da Funpresp e a previdência complementar do servidor público 
3.3. Evolução do patrimônio e dos participantes 
3.4. Marcos normativos: LC 108/2001, LC 109/2001 e legislação superveniente 
4 – A Complementaridade entre Regimes 
4.1. Teto do RGPS e a necessidade de complementação 
4.2. A previdência complementar como instrumento de proteção social 
4.3. Tendências e desafios contemporâneos 

BIBLIOGRAFIA 

BALERA, Wagner. Sistema de Seguridade Social. 8ª Ed., São Paulo: LTr, 
2018. 

CORREIA, Marcus Orione Gonçalves; CORREIA, Érica Paula Barcha. Curso 
de Direito da Seguridade Social. 9ª Ed., São Paulo: Saraiva, 2020. 

IBRAHIM, Fábio Zambitte. Curso de Direito Previdenciário. 26ª Ed., Rio de 
Janeiro: Impetus, 2021. 

MARTINS, Danilo Ribeiro Miranda. Previdência Privada. Limites e Diretrizes 
para a Intervenção do Estado. Curitiba: Juruá, 2018. 

REIS, Adacir. Curso Básico de Previdência Complementar. 4 ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2020. 

SILVA, Devanir. Fundos de Pensão e ABRAPP. História de Lutas e Vitórias. 
São Paulo: Editora ABRAPP, 2014. 

WEINTRAUB, Arthur Bragança de Vasconcellos. Previdência Privada: 
Doutrina e Jurisprudência. São Paulo: Quartier Latin, 2005. 
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DISCIPLINA 2 

FUNDAMENTOS DE DIREITO CIVIL APLICADOS À PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR: OBRIGAÇÕES, CONTRATOS, FUNDAÇÕES, 
CONTRATO E CONVÊNIO DE ADESÃO, VALIDADE DOS CONTRATOS E 
LICENCIAMENTO PELA PREVIC 

Carga Horária: 36 h/a (10h síncronas + 26h atividades complementares) 

EMENTA 
A disciplina examina os institutos de Direito Civil aplicáveis ao regime de 
previdência complementar, com ênfase nas obrigações, nos contratos e na 
constituição de fundações. Compreende o estudo do contrato de adesão no 
contexto previdenciário, do convênio de adesão como instrumento de 
vinculação entre patrocinador e entidade, dos requisitos de validade dos 
negócios jurídicos e dos mecanismos de licenciamento pela Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar – Previc. Analisa a interface entre 
autonomia privada e regulação estatal, os limites da liberdade contratual e os 
instrumentos de proteção dos participantes e assistidos. 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1 – Fundamentos de Direito Civil 
1.1. Pessoas jurídicas de direito privado: associações e fundações 
1.2. Instituição de fundações e sua aplicação às EFPC 
1.3. Teoria geral das obrigações aplicada à previdência complementar 
2 – Contratos na Previdência Complementar 
2.1. Teoria geral dos contratos: elementos e requisitos de validade 
2.2. Contrato de adesão: conceito, características e regime jurídico 
2.3. Convênio de adesão: natureza jurídica e relação patrocinador-entidade 
2.4. Regulamento do plano de benefícios como norma contratual 
3 – Validade dos Contratos Previdenciários 
3.1. Vícios do consentimento e nulidades 
3.2. Boa-fé objetiva e função social do contrato 
3.3. Revisão judicial de cláusulas contratuais 
4 – Licenciamento pela Previc 
4.1. Requisitos para autorização de funcionamento 
4.2. Aprovação de regulamentos e convênios 
4.3. Alterações estatutárias e regulamentares 
4.4. Procedimentos de licenciamento e prazos 
 

BIBLIOGRAFIA 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: Contratos e Atos 
Unilaterais. 19ª Ed., São Paulo: Saraiva, 2022. 

TARTUCE, Flávio. Direito Civil: Teoria Geral dos Contratos e Contratos em 
Espécie. 18ª Ed., São Paulo: Método, 2023. 

BALERA, Wagner; MUSSI, Cristiane Miziara. Direito previdenciário. 15ª Ed., 
São Paulo: Método, 2021. 

BRASIL. Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001. 
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BRASIL. Lei Complementar nº 108, de 29 de maio de 2001. 

MARTINS, Danilo Ribeiro Miranda. Previdência Privada. Limites e Diretrizes 
para a Intervenção do Estado. Curitiba: Juruá, 2018. 

REIS, Adacir. Curso Básico de Previdência Complementar. 4 ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2020. 
 

 

  

DISCIPLINA 3 

REGULAÇÃO DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR: CONSELHO 
NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, GOVERNANÇA, 
INTEGRIDADE, CERTIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO DE DIRIGENTES E 
LIMITES DO PODER DE POLÍCIA 

Carga Horária: 36 h/a (10h síncronas + 26h atividades complementares) 

EMENTA 
A disciplina examina o arcabouço regulatório da previdência complementar no 
Brasil, a partir da estrutura institucional de normatização, supervisão e 
fiscalização do setor. Compreende o estudo do Conselho Nacional de 
Previdência Complementar – CNPC como órgão regulador, da 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar – Previc como 
órgão de fiscalização, dos princípios e práticas de governança corporativa e 
de integridade aplicáveis às entidades, dos requisitos de certificação e 
habilitação de dirigentes e dos limites constitucionais e legais do poder de 
polícia estatal sobre as entidades e seus gestores. 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1 – Estrutura Regulatória da Previdência Complementar 
1.1. O papel do Estado na regulação do setor 
1.2. CNPC: composição, competências e resoluções 
1.3. Previc: estrutura, competências e atuação fiscalizadora 
1.4. Câmara de Recursos da Previdência Complementar – CRPC 
2 – Governança Corporativa nas EFPC 
2.1. Princípios de governança: transparência, equidade, prestação de contas 
e responsabilidade 
2.2. Estrutura de governança: conselho deliberativo, conselho fiscal e diretoria 
executiva 
2.3. Conflitos de interesse e mecanismos de prevenção 
3 – Integridade e Compliance 
3.1. Programas de integridade aplicados às EFPC 
3.2. Gestão de riscos de compliance 
3.3. Código de ética e conduta 
4 – Certificação e Habilitação de Dirigentes 
4.1. Requisitos legais e regulamentares 
4.2. Certificação profissional: ICSS e outras entidades 
4.3. Processo de habilitação perante a Previc 
5 – Limites do Poder de Polícia 
5.1. Fundamentos constitucionais do poder de polícia 
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5.2. Proporcionalidade e razoabilidade na atuação regulatória 
5.3. Limites da intervenção estatal nas entidades 
5.4. Autonomia das entidades versus fiscalização 
 

BIBLIOGRAFIA 

AVENA, Lygia Maria. A Qualificação pela Certificação na Previdência 
Complementar. Revista ANPPREV de Seguridade Social, Brasília, DF, v. 2, n. 
1, p. 1–18, 2025. BRASIL. Lei Complementar nº 109/2001. 

BRASIL. Lei Complementar nº 108/2001. 

BRASIL. Decreto nº 4.942, de 30 de dezembro de 2003. 
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São Paulo: Malheiros, 2021. 

PREVIC. Guia de Melhores Práticas de Governança para EFPC. Brasília, 
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PAIXÃO, Leonardo André. A Previdência Complementar Fechada: Uma Visão 
Geral. São Paulo, 2007. 

MARTINS RODRIGUES, Flavio; ARAÚJO, Thiago C.; LEITE, Gabriel Augusto 
Cintra. A Prática da Supervisão Baseada em Risco nos fundos de pensão no 
Brasil. Revista ANPPREV de Seguridade Social, Brasília, DF, v. 2, n. 1, 2025.   

MARTINS, Danilo Ribeiro Miranda. Previdência Privada. Limites e Diretrizes 
para a Intervenção do Estado. Curitiba: Juruá, 2018. 

REIS, Adacir. Curso Básico de Previdência Complementar. 4 ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2020. 

 

DISCIPLINA 4 

FUNDAMENTOS DE ECONOMIA E FINANÇAS APLICADOS À 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Carga Horária: 36 h/a (10h síncronas + 26h atividades complementares) 

EMENTA 
A disciplina examina os fundamentos econômicos e financeiros necessários à 
compreensão do regime de previdência complementar, com ênfase na 
formação de poupança de longo prazo e nos mecanismos de capitalização. 
Compreende o estudo de conceitos macroeconômicos relevantes para o setor 
previdenciário, dos princípios de finanças corporativas e de mercado, da 
relação entre taxas de juros, inflação e rentabilidade dos investimentos, e dos 
instrumentos do mercado financeiro e de capitais. Analisa o papel institucional 
dos fundos de pensão como investidores de longo prazo e sua importância 
para o desenvolvimento econômico. 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1 – Fundamentos de Economia 
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1.1. Conceitos macroeconômicos: PIB, inflação, taxa de juros, câmbio 
1.2. Política monetária e fiscal e seus impactos nos investimentos 
1.3. Ciclos econômicos e horizonte de longo prazo 
1.4. O papel dos fundos de pensão na economia brasileira 
2 – Fundamentos de Finanças 
2.1. Valor do dinheiro no tempo 
2.2. Relação risco-retorno 
2.3. Diversificação e fronteira eficiente 
2.4. Mercado de renda fixa: títulos públicos e privados 
2.5. Mercado de renda variável: ações e fundos de investimento 
3 – Investimentos na Previdência Complementar 
3.1. Resolução CMN nº 4.994/2022: diretrizes de investimento 
3.2. Segmentos de aplicação: renda fixa, variável, estruturados, imobiliário e 
exterior 
3.3. Política de investimentos e alocação estratégica 
3.4. Benchmark e avaliação de desempenho 
 

BIBLIOGRAFIA 
ASSAF NETO, Alexandre. Mercado Financeiro. 15ª Ed., São Paulo: Atlas, 
2021. 
MANKIW, N. Gregory. Introdução à Economia. 8ª Ed., São Paulo: Cengage 
Learning, 2020. 
BODIE, Zvi; KANE, Alex; MARCUS, Alan J. Investimentos. 10ª Ed., Porto 
Alegre: AMGH, 2015. 
BRASIL. Resolução CMN nº 4.994, de 24 de março de 2022. 
ABRAPP. Consolidado Estatístico da Previdência Complementar. São Paulo, 
2024. 
 

 

DISCIPLINA 5 

MATEMÁTICA FINANCEIRA, MATEMÁTICA ATUARIAL E ESTATÍSTICA 
APLICADAS À PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Carga Horária: 36 h/a (10h síncronas + 26h atividades complementares) 

EMENTA 
A disciplina examina os instrumentos quantitativos essenciais à gestão 
previdenciária complementar, com ênfase na matemática financeira, na 
ciência atuarial e na estatística aplicada. Compreende o estudo de juros 
simples e compostos, sistemas de capitalização e amortização, tábuas de 
mortalidade e sobrevivência, cálculo de reservas matemáticas, taxa de 
contribuição e benefício definido, além de métodos estatísticos de análise de 
dados previdenciários. Analisa a aplicação desses instrumentos na avaliação 
atuarial dos planos de benefícios e na gestão do equilíbrio financeiro e atuarial 
das entidades. 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1 – Matemática Financeira 
1.1. Juros simples e compostos 
1.2. Taxas equivalentes, nominal e efetiva 
1.3. Séries de pagamentos: anuidades e perpetuidades 
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1.4. Sistemas de capitalização e amortização 
1.5. Valor presente líquido e taxa interna de retorno 
2 – Fundamentos de Estatística 
2.1. Medidas de tendência central e dispersão 
2.2. Distribuições de probabilidade 
2.3. Análise de regressão e correlação 
2.4. Séries temporais aplicadas ao setor previdenciário 
3 – Matemática Atuarial 
3.1. Tábuas de mortalidade e sobrevivência 
3.2. Funções biométricas e comutação 
3.3. Cálculo de anuidades vitalícias e temporárias 
3.4. Reservas matemáticas: métodos de cálculo 
3.5. Taxa de contribuição normal e suplementar 
4 – Avaliação Atuarial de Planos de Benefícios 
4.1. Hipóteses atuariais 
4.2. Métodos de financiamento 
4.3. Equilíbrio técnico e planos de equacionamento de déficit 
4.4. Relatório de avaliação atuarial (DRAA) 
 

BIBLIOGRAFIA 

SAMANEZ, Carlos Patrício. Matemática Financeira. 5ª Ed., São Paulo: 
Pearson, 2010. 

BUSSAB, Wilton O.; MORETTIN, Pedro A. Estatística Básica. 10ª Ed., São 
Paulo: Saraiva, 2023. 

JORDAN, Chester W. Life Contingencies. 2nd Ed., Society of Actuaries, 1991. 

PROMEP. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e 
Previdenciário. Brasília, 2020. 

BRASIL. Resolução CNPC nº 30, de 10 de outubro de 2018. 
 

DISCIPLINA 6 

VALUATION: AVALIANDO O VALOR DE EMPRESAS E ATIVOS 
FINANCEIROS 

Carga Horária: 36 h/a (10h síncronas + 26h atividades complementares) 

EMENTA 
A disciplina examina os métodos e técnicas de avaliação de empresas e ativos 
financeiros no contexto da gestão de investimentos das entidades de 
previdência complementar. Compreende o estudo dos modelos de fluxo de 
caixa descontado, da avaliação por múltiplos de mercado, da análise 
fundamentalista, dos métodos de precificação de títulos de renda fixa e 
variável, e dos critérios de avaliação de ativos alternativos e estruturados. 
Analisa os desafios específicos da avaliação de portfólios previdenciários, a 
marcação a mercado, o gerenciamento de ativos e passivos (ALM) e as 
melhores práticas de due diligence na seleção de investimentos. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1 – Fundamentos de Valuation 
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1.1. Conceito e importância da avaliação de ativos 
1.2. Valor intrínseco versus valor de mercado 
1.3. Eficiência de mercado e suas implicações 
2 – Fluxo de Caixa Descontado (DCF) 
2.1. Projeção de fluxos de caixa 
2.2. Custo de capital: CAPM e WACC 
2.3. Valor terminal e taxa de crescimento perpétuo 
2.4. Análise de sensibilidade 
3 – Avaliação por Múltiplos 
3.1. Múltiplos de mercado: P/L, EV/EBITDA, P/VPA 
3.2. Seleção de empresas comparáveis 
3.3. Ajustes e limitações do método 
4 – Avaliação de Renda Fixa e Ativos Alternativos 
4.1. Precificação de títulos públicos e privados 
4.2. Duration, convexidade e risco de crédito 
4.3. Avaliação de fundos de investimento imobiliário 
4.4. Private equity e venture capital: métodos de avaliação 
5 – Valuation no Contexto Previdenciário 
5.1. Marcação a mercado e marcação na curva 
5.2. Asset Liability Management (ALM) 
5.3. Due diligence na seleção de investimentos 
5.4. Governança de investimentos e papel do comitê de investimentos 
 

BIBLIOGRAFIA 

DAMODARAN, Aswath. Avaliação de Empresas. 2ª Ed., São Paulo: Pearson, 
2007. 

DAMODARAN, Aswath. Valuation: Como Avaliar Empresas e Escolher as 
Melhores Ações. Rio de Janeiro: LTC, 2012. 

PÓVOA, Alexandre. Valuation: Como Precificar Ações. 2ª Ed., São Paulo: 
Elsevier, 2012. 

FABOZZI, Frank J. Fixed Income Analysis. 3rd Ed., CFA Institute, 2015. 

BRASIL. Resolução CMN nº 4.994/2022. 
 

 

DISCIPLINA 7 

GESTÃO DE RISCOS ATUARIAIS E DE INVESTIMENTOS 

Carga Horária: 36 h/a (10h síncronas + 26h atividades complementares) 

EMENTA 
A disciplina examina os principais riscos a que estão expostas as entidades 
fechadas de previdência complementar, com ênfase nos riscos atuariais e de 
investimentos, e nos mecanismos de identificação, mensuração, 
monitoramento e mitigação. Compreende o estudo dos riscos de mercado, 
crédito, liquidez e operacional nos portfólios previdenciários, dos riscos 
atuariais de longevidade, de taxa de juros e de insuficiência de reservas, e dos 
instrumentos regulatórios de gestão baseada em riscos. Analisa os modelos 
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de gestão integrada de riscos (ERM), a supervisão baseada em riscos adotada 
pela Previc e as melhores práticas internacionais no setor. 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1 – Fundamentos da Gestão de Riscos 
1.1. Conceito e tipologia de riscos 
1.2. Frameworks de gestão de riscos: COSO e ISO 31000 
1.3. Enterprise Risk Management (ERM) aplicado às EFPC 
2 – Riscos de Investimentos 
2.1. Risco de mercado: VaR, stress test e backtesting 
2.2. Risco de crédito: rating, spread e provisão 
2.3. Risco de liquidez: gestão do fluxo de caixa 
2.4. Risco operacional e controles internos 
3 – Riscos Atuariais 
3.1. Risco de longevidade e tábuas de mortalidade 
3.2. Risco de taxa de juros atuarial (meta atuarial) 
3.3. Descasamento entre ativos e passivos 
3.4. Déficit técnico e planos de equacionamento 
4 – Supervisão Baseada em Riscos 
4.1. O modelo de supervisão da Previc 
4.2. Indicadores de risco e sistema de pontuação 
4.3. Intervenção e liquidação extrajudicial 
4.4. Experiências internacionais: IOPS, OECD e Solvência 
 

BIBLIOGRAFIA 

JORION, Philippe. Value at Risk: The New Benchmark for Managing Financial 
Risk. 3rd Ed., McGraw-Hill, 2007. 

MCNEIL, Alexander J.; FREY, Rüdiger; EMBRECHTS, Paul. Quantitative Risk 
Management. 2nd Ed., Princeton University Press, 2015. 

PREVIC. Manual de Supervisão Baseada em Riscos. Brasília, 2022. 

ABRAPP. Manual de Gestão de Riscos para EFPC. São Paulo, 2021. 

BRASIL. Resolução CNPC nº 40, de 14 de outubro de 2021. 
 

 

DISCIPLINA 8 

CONTABILIDADE DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR 

Carga Horária: 36 h/a (10h síncronas + 26h atividades complementares) 

EMENTA 
A disciplina examina o regime contábil aplicável às entidades fechadas de 
previdência complementar, a partir das normas específicas emanadas pelo 
Conselho Nacional de Previdência Complementar e pela Previc. Compreende 
o estudo do plano de contas padrão, das demonstrações contábeis 
obrigatórias, dos critérios de reconhecimento e mensuração de ativos e 
passivos previdenciários, da contabilização de investimentos, provisões e 



 

20 
 

 

reservas técnicas. Analisa a relação entre contabilidade e avaliação atuarial, 
os mecanismos de transparência e prestação de contas aos participantes, e 
os instrumentos de auditoria e controle contábil. 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1 – Fundamentos da Contabilidade Previdenciária 
1.1. Peculiaridades contábeis das EFPC 
1.2. Normas contábeis aplicáveis: CNPC e Previc 
1.3. Plano de contas padrão das EFPC 
2 – Demonstrações Contábeis 
2.1. Balanço patrimonial 
2.2. Demonstração da mutação do patrimônio social 
2.3. Demonstração do ativo líquido por plano de benefícios 
2.4. Demonstração da mutação do ativo líquido 
2.5. Demonstração do plano de gestão administrativa 
2.6. Notas explicativas 
3 – Contabilização de Investimentos e Provisões 
3.1. Critérios de avaliação de investimentos 
3.2. Provisões matemáticas previdenciárias 
3.3. Reservas de contingência e reservas especiais 
3.4. Fundos previdenciários 
4 – Auditoria e Controle 
4.1. Auditoria independente das EFPC 
4.2. Parecer atuarial e contábil 
4.3. Transparência e prestação de contas aos participantes 
4.4. Relatório anual de informações – RAI 
 

BIBLIOGRAFIA 

BRASIL. Resolução CNPC nº 8, de 31 de outubro de 2011. 
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REIS, Adacir. Curso Básico de Previdência Complementar. 4 ed. São Paulo: 
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DISCIPLINA 9 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO LICENCIAMENTO E NA 
FISCALIZAÇÃO DA PREVIC E RECURSOS PARA A CÂMARA DE 
RECURSOS DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR – CRPC 

Carga Horária: 36 h/a (10h síncronas + 26h atividades complementares) 

EMENTA 
A disciplina examina o regime jurídico do processo administrativo aplicado ao 
licenciamento, à fiscalização e ao sancionamento no âmbito da previdência 
complementar, com ênfase na atuação da Previc e da Câmara de Recursos 
da Previdência Complementar – CRPC. Compreende o estudo dos 
procedimentos de autorização e licenciamento de entidades e planos, do 
processo administrativo sancionador, das infrações à legislação previdenciária 
complementar, das penalidades aplicáveis e do devido processo legal. Analisa 
o sistema recursal perante a CRPC, os princípios do contraditório e ampla 
defesa, a jurisprudência administrativa e os limites do poder punitivo estatal 
sobre dirigentes e entidades. 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1 – Processo Administrativo na Previdência Complementar 
1.1. Fundamentos: Lei nº 9.784/1999 e normas específicas 
1.2. Princípios: legalidade, motivação, contraditório e ampla defesa 
1.3. Devido processo legal administrativo 
2 – Licenciamento e Autorização pela Previc 
2.1. Autorização para funcionamento de EFPC 
2.2. Aprovação de planos de benefícios 
2.3. Análise e aprovação de regulamentos e convênios 
2.4. Transferência de gestão e incorporação de planos 
3 – Fiscalização e Processo Administrativo Sancionador 
3.1. Competências fiscalizatórias da Previc 
3.2. Infrações à legislação de previdência complementar 
3.3. Auto de infração e procedimento de apuração 
3.4. Penalidades: advertência, multa, inabilitação, cassação 
3.5. Dosimetria da pena e critérios de aplicação 
4 – Recursos para a CRPC 
4.1. Natureza jurídica e composição da CRPC 
4.2. Competência recursal e admissibilidade 
4.3. Procedimento recursal e prazos 
4.4. Jurisprudência administrativa da CRPC 
4.5. Revisão judicial das decisões administrativas 
 

BIBLIOGRAFIA 
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CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 37ª 
Ed., São Paulo: Atlas, 2023. 

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 35ª Ed., 
São Paulo: Malheiros, 2021. 
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para a Intervenção do Estado. Curitiba: Juruá, 2018. 

REIS, Adacir. Curso Básico de Previdência Complementar. 4 ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2020. 

 

DISCIPLINA 10 

MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO EM PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Carga Horária: 36 h/a (10h síncronas + 26h atividades complementares) 

EMENTA 
A disciplina examina os métodos alternativos de resolução de conflitos 
aplicados ao regime de previdência complementar, com ênfase na mediação 
e na conciliação como instrumentos de pacificação das relações entre 
participantes, assistidos, patrocinadores e entidades. Compreende o estudo 
dos fundamentos teóricos e normativos da mediação e da conciliação no 
ordenamento jurídico brasileiro, das técnicas de negociação e facilitação do 
diálogo, da mediação institucional e da conciliação administrativa no âmbito 
previdenciário. Analisa a aplicação desses mecanismos nos conflitos 
decorrentes de planos de benefícios, nos litígios entre participantes e 
entidades, nas controvérsias regulatórias e na construção de soluções 
consensuais que preservem o equilíbrio dos fundos e a proteção dos 
beneficiários. 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1 – Fundamentos da Mediação e da Conciliação 
1.1. Conceito e distinção entre mediação, conciliação e arbitragem 
1.2. Marco legal: Lei nº 13.140/2015 e CPC/2015 
1.3. Princípios: voluntariedade, confidencialidade, imparcialidade, autonomia 
da vontade 
1.4. O mediador e o conciliador: formação e atuação 
2 – Mediação e Conciliação no Contexto Previdenciário 
2.1. Conflitos típicos na previdência complementar 
2.2. Relação participante-entidade: fontes de controvérsia 
2.3. Conflitos entre patrocinadores e entidades 
2.4. Disputas envolvendo benefícios, portabilidade e resgate 
3 – Técnicas de Negociação e Resolução Consensual 
3.1. Técnicas de escuta ativa e comunicação não violenta 
3.2. Identificação de interesses e construção de opções 
3.3. Mediação facilitativa e mediação avaliativa 
3.4. Acordo e homologação 
4 – Mediação Institucional e Administrativa 
4.1. Câmaras de mediação e conciliação 
4.2. A ouvidoria nas EFPC como canal de resolução 
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4.3. Mediação administrativa perante a Previc 
4.4. Experiências práticas e estudos de caso 
 

BIBLIOGRAFIA 
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DISCIPLINA 11 

METODOLOGIA CIENTÍFICA E ESCRITA ACADÊMICA 

Carga Horária: 36 h/a (10h síncronas + 26h atividades complementares) 

EMENTA 
A disciplina examina os fundamentos epistemológicos e metodológicos da 
pesquisa científica, com ênfase nas ciências jurídicas e sociais aplicadas, 
voltada à produção do trabalho de conclusão de curso. Compreende o estudo 
dos tipos de pesquisa, dos métodos qualitativos e quantitativos, das técnicas 
de coleta e análise de dados, da formulação de problemas e hipóteses de 
pesquisa, e das normas da ABNT para trabalhos acadêmicos. Analisa as 
etapas de planejamento, execução e redação do trabalho científico, os critérios 
de argumentação jurídica, o uso adequado de fontes doutrinárias, legislativas 
e jurisprudenciais, e as boas práticas de integridade acadêmica. 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1 – Fundamentos da Pesquisa Científica 
1.1. Ciência, conhecimento e método 

https://revistaagu.agu.gov.br/index.php/AGU/article/view/3055
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1.2. Pesquisa em Direito e Ciências Sociais Aplicadas 
1.3. Tipos de pesquisa: exploratória, descritiva, explicativa 
1.4. Métodos qualitativos e quantitativos 
2 – Planejamento da Pesquisa 
2.1. Formulação do problema de pesquisa 
2.2. Hipóteses e pressupostos 
2.3. Objetivos geral e específicos 
2.4. Revisão de literatura e estado da arte 
2.5. Técnicas de coleta e análise de dados 
3 – Escrita Acadêmica 
3.1. Estrutura do trabalho científico: ABNT NBR 14724 
3.2. Normas de citação: ABNT NBR 10520 
3.3. Referências bibliográficas: ABNT NBR 6023 
3.4. Argumentação jurídica e construção de teses 
3.5. Clareza, coesão e coerência textual 
4 – Trabalho de Conclusão de Curso – TCC 
4.1. Projeto de pesquisa: estrutura e elaboração 
4.2. Orientação acadêmica e cronograma 
4.3. Integridade acadêmica e plágio 
4.4. Apresentação e defesa do TCC 
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13. IDENTIFICAÇÃO DO COORDENADOR DO CURSO 

 

Fabio Lucas de Albuquerque Lima é Doutorando em Direito e Políticas 

Púbicas pelo Centro Universitário de Brasília. Editor-Chefe da Revista RASS em 

Brasília. Membro internacional do Crossref. Editor Científico certificado pela 

ABEC Brasil. Mestre em Administração Pública pela Fundação Getúlio Vargas 

(RJ). Bacharel em Direito pela Universidade Federal de Sergipe. Procurador 

Federal. Escritor (6 livros ao todo, 4 livros individuais e 04 como organizador de 

coletânea). Membro fundador do Instituto de Direito Administrativo de Sergipe - 

IDAS.Membro do Conselho Internacional de Altos Estudos em Educação 

(CAEduca). Membro do Conselho Internacional de Altos Estudos em Direito 

(CAED-Jus). Membro pesquisador do Grupo de Pesquisa Direito Público e 

Educação Jurídica e Direitos Humanos na Contemporaneidade - Unit/CNPq. 

Ocupou o cargo de Procurador-Chefe Nacional da Procuradoria Federal junto à 

Previc de 2014 a 2017 e de 2020 a 2023. Atuou como presidente da Câmara de 

Mediação, Conciliação e Arbitragem da Previc em dois períodos (2014-2015 e 

2018-2020). Consultor Jurídico Adjunto do Ministério da Previdência Social 

(2013-2014). Foi Conselheiro Titular da Câmara de Recursos da Previdência 

Complementar (2014-2015) e Procurador-Chefe Nacional do DNIT em 2012. 

Coordenador-Geral de Representação Judicial da Procuradoria da Previc (2017-

2018) e Coordenador-Geral de Consultoria Jurídica da Procuradoria da Previc 

(2018-2020). Ocupou o cargo de Coordenador-Geral de Direito Adminsitrativo da 

Conjur do Ministério da Previdência e Assistência Social (2000-2001) e de 

Coordenador-Geral de Processo Administrativo Disciplinar da Conjur do 

Ministério da Previdência Social (2013-2014). Foi Procurador-Chefe do INSS em 

Sergipe (1998-2000) e em Novo Hamburgo/RS (2006-2007). Autor de artigos e 

do livro Elementos de Direito Administrativo Disciplinar, Fórum, 2014.  

Tiago Adami Siqueira, Mestre em Direito pelo Programa de Pós-

Graduação da Universidade La Salle. Graduado em Direito. Servidor Público 

Federal vinculado ao Instituto Nacional do Seguro Social, desde 2008. 

Conselheiro do Conselho de Recursos da Previdência Social. Membro do Corpo 

Editorial da Revista ANPPREV de Seguridade Social - RASS. Atuou como 

Gerente de Agência da Previdência Social por mais de 13 anos. Coordenador do 

curso de Graduação em Gestão Pública da Faculdade ANASPS. Coordenador 
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da Pós-Graduação em Gestão Pública da Faculdade Anasps e da Pós-

Graduação em Direito e Processo Previdenciário. Professor convidado de Direito 

e Processo Previdenciário nos cursos de pós-graduação no Brasil. Autor de livro 

e artigos científicos.  

14. CERTIFICAÇÃO 

 

O Curso atende às exigências da Resolução CONSU FA nº 002/2022 e 

normas do MEC. A Faculdade Anasps expedirá o certificado de conclusão do 

curso de “Especialização em Previdência Privada” para todos os/as estudantes 

que concluírem com êxito o curso, mantendo um mínimo de frequência de 75% 

e aproveitamento nas disciplinas de no mínimo 60% (após exame/recuperação), 

além de aprovação no TCC.  

Terá direito ao certificado de “Aperfeiçoamento em Previdência Privada”, 

o/a estudante do curso de Especialização que tenha concluído todas as 

disciplinas, porém não apresente o trabalho final (TCC), ou tendo apresentado, 

seja considerado insatisfatório. 

 

15. INVESTIMENTO INDIVIDUAL 

 

A consultar no site: faculdadeanasps.com.br 

16. INVESTIMENTO PARA GRUPOS 

 

A Faculdade Anasps trabalha com descontos especiais para grupos, 

conforme solicitação de proposta específica. 

O pagamento nestes casos deverá ocorrer à vista, em parcela única. 

 

 

 

 


